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FOLHA BV

 
ESTADO DE RORAIMA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE - RR 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL/PMAA 

“Amazônia: Patrimônio dos Brasileiros” 

Rua. Antônio Dourado de Santana, s/n, centro - CEP: 69.350-000 Alto Alegre – Roraima 
 

 

Processo Administrativo nº. 00038/2023 
Pregão Eletrônico nº. 0003/2023 

Resultado de Licitação  
 
O Pregoeiro da CPL/PMAA, torna público o resultado final de licitação do Pregão Eletrônico 
nº. 0003/2023, Processo Administrativo nº. 00038/2023, cujo objeto é “Contratação de 
empresa especializada no fornecimento de Material Médico Hospitalar, para atender 
ao programa dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de combate a 
Endemias do município de Alto Alegre/RR”, tendo as empresas vencedoras: Empresa: J. 
P. L. DA SILVA LTDA - CNPJ: 25.368.443/0001-60, vencedora do Item, com preço total 
como segue: ITEM 01 - R$ 6.383,33, Total do Fornecedor: R$ 6.383,33, Empresa: K L 
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 27.252.621/0001-19, vencedora dos Itens, com 
preço total, como seguem: ITEM 02 - R$ 380,00; ITEM 04 - R$ 570,00, Total do Fornecedor: 
R$ 950,00, Empresa: VIA NORTE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 
48.891.349/0001-97, vencedora dos Item, com preço total, como seguem:  ITEM 03 - R$ 
695,00, Total do Fornecedor: R$ 695,00, Valor Global de todos os Itens: R$ 8.028,33. 
 
 
 

 
Alto Alegre – RR, 02 de outubro de 2023. 

 
 
 
 

_____________________________________ 
CIDERLANDO SILVA DA ENCARNAÇÃO 

Pregoeiro da CPL/PMAA. 
Portaria nº. 0499/2023. 

ESTADO DE RORAIMA 
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO E DESPORTO – SEED 

COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO – CSL 
AVISO DE LICITAÇÃO 

NATUREZA: PREGÃO ELETRONICO – SRP Nº 010/2023 
PROCESSO SEI: 17101.013616/2023.18 – SEED - UASG 452346 
OBJETO:  Eventual contratação de empresa para prestação de serviços de locação de veículos de forma 
continuada, com motorista e sem combustível, tipo caminhão baú toco, caminhão baú trucado, caminhão 
baú refrigerado, caminhão gaiola ¾, caminhão tanque, conforme especificações contidas no ANEXO I, 
a fim de prestarem apoio logístico no que se refere ao transporte de merenda escolar, material 
didático/pedagógico às escolas estaduais da capital e interior do Estado e aos demais setores 
descentralizados desta Secretaria de Educação e Desporto.TIPO: Menor Preço. 
LOCAL DE REALIZAÇÃO: SITIO WWW.COMPRASGOVERNAMENTAIS.GOV.BR 
DATA DE ABERTURA: 19/10/2023 
HORARIO: 10h00min (Horário Brasília). 
O Edital e seus anexos poderão ser retirados sem ônus aos interessados nos sites, 
www.comprasgovernamentais.gov.br no link “CONSULTAS – LICITAÇÕES – AVISOS DE 
LICITAÇÕES” UASG: 452346, e/ou, no Protocolo da Comissão Setorial de Licitação – CSL, 
localizada na Rua Barão do Rio Branco, n° 1495 – Bairro Centro, CEP: 69.301-130 - Boa Vista/RR, de 
segunda a sexta feira, no horário de 08h às 13h, devendo, neste último caso, os interessados 
comparecerem munidos de PEN-DRIVE para que seja copiado o arquivo referente a Edital de seu 
interesse, sem qualquer ônus. 
Boa Vista – RR, 02 de outubro de 2023. 

ROGÉRIO DE OLIVEIRA MORAES 
Pregoeiro 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS

PREGÃO

 AVISO DE HOMOLOGAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 101/2023 - Registro de Preços
Processo nº 003822/2023 – SEPF

Homologo o Pregão Eletrônico n° 101/2023, Processo n° 003822/2023 - SEPF, que tem como objeto  Even-
tual aquisição de material de consumo e permanente de informática, para atender as necessidades da Se-
cretaria Municipal de Economia, Planejamento e Finanças – SEPF, cuja a adjudicação dos Lotes 1, 2, foram 
a favor da empresa L V EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ nº48.767.050/0001-25, sendo o lote 1 pelo 
valor de R$ 146.695,95 (cento e quarenta e seis mil e seiscentos e noventa e cinco reais e noventa e cinco 
centavos) e lote 2 pelo valor de R$ 16.696,75 (dezesseis mil e seiscentos e noventa e seis reais e setenta 
e cinco centavos), lote 3 foi a favor da empresa QUALITY ATACADO LTDA, CNPJ nº15.724.019/0001-58 
pelo valor de R$ 2.877,08 (dois mil e oitocentos e setenta e sete reais e oito centavos). Perfazendo o valor 
total dos lotes de R$ 166.269,78 (cento e sessenta e seis mil e duzentos e sessenta e nove reais e setenta 
e oito centavos). 

Boa Vista/RR, 29 de setembro de 2023.

Márcio Vinícius de Souza Almeida 
Secretário Municipal de Economia, Planejamento e Finanças – SEPF 

 
 

 
 

ESTADO DE RORAIMA 
“AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS” 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO 

 
 

 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 050/2023 

SOB REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO: 20101.003304/2023.01 – SESAU 

 
A Agente de Contratação/Pregoeira da Coordenadoria Setorial de Licitação e Contratos – COSELC/SESAU, da 
Secretaria de Estado da Saúde do Estado de Roraima – SESAU/RR, torna público o resultado do certame licitatório 
referente ao pregão supracitado, cujo objeto é a Eventual aquisição de MEDICAMENTOS DO COMPONENTE 
ESPECIALIZADO - GRUPO 2, para atender os usuários do Componente Especializado da Assistência 
Farmacêutica (CEAF) do Estado de Roraima no exercício de 2023, conforme discriminado a seguir: 

CNPJ EMPRESAS VENCEDORAS / 
ADJUDICADAS ITENS VALOR TOTAL 

DOS ITENS 

16.611.943/0001-90 BOA VISTA HOSPITALAR COMERCIO 
DE MEDICAMENTOS LTDA 2-10-24-35-36-44. R$ 86.491,74 

42.834.634/0001-90 BR MEDICAMENTOS LTDA 5-6-7-28-39-40-41-
55. R$ 755.162,24 

36.325.157/0001-34 COSTA CAMARGO COM. DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA 4-8-13. 

 
R$ 1.228.071,58 

 

15.439.366/0001-39 EREFARMA PRODUTOS PARA SAUDE 
LTDA 21-23-37-38-52. 

 
R$ 82.136,29 

 

35.842.972/0001-08 SBS BRASIL LTDA 1-14-16-17-18-19-
20-45-46. 

 
R$ 523.641,60 

 

----------------- DESERTOS 

9-11-12-15-22-27-
29-30-32-34-42-
43-47-48-49-50-

51-53-54. 

---------- 

----------------- FRACASSADOS 3-25-26-31-33. ----------- 

Valor Global da Ata é de R$ 2.675.503,45 (dois milhões, seiscentos e setenta e cinco mil quinhentos e três 
reais e quarenta e cinco centavos). 

Demais informações encontram-se disponíveis no sítio www.comprasnet.gov.br; Acesso Livre – Consultas – Atas de 
Pregões – Código da UASG nº 456961 
 

Boa Vista – RR, 02 de outubro de 2023. 
 

(assinado eletronicamente) 
ANTONIA RALFSANNE AMORIM DE OLIVEIRA SILVA 

Agente de Contratação/Pregoeira da Coordenadoria Setorial de Licitação e Contratos – COSELC/SESAU 

4ª VARA CÍVEL

Expediente de 29/09/2023

EDITAL DE CITAÇÃO DE MOTTA CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA, PAULO SERGIO FERREIRA
MOTA, COM O PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS.

O DR JARBAS LACERDA DE MIRANDA, MM Juiz de Direito Titular da 4.ª Vara Cível de Competência
Residual da Comarca de Boa Vista, Estado de Roraima, na forma da lei, etc...

Faz saber a todos que por este Juízo tramitam os autos do:

Processo nº: 0828996-02.2018.8.23.0010
Classe Processual: Procedimento Ordinário (Usucapião Extraordinária)
Autor(s): MARIA DUTRA DE CARVALHO
Réu(s): MOTTA CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA E PAULO SERGIO FERREIRA MOTA

FINALIDADE: Expediu-se o presente edital, com prazo de 20 (vinte) dias, para CITAR a(s) parte(s) ré(s)
MOTTA CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA (CPF/CNPJ:  05.XXX.XXX/0001-58)  E  PAULO  SERGIO
FERREIRA MOTA (RG: 23XXX SSP/RR e CPF/CNPJ: 054.XXX.XXX-72), atualmente, em lugar incerto e
não sabido,  para ficar ciente de que tramita a ação em comento,  movida contra o(a)(s)  mesmo(a)(s).
Fica(m) outrossim, ciente(s) de que o prazo para apresentação de defesa processual será de 20 (vinte) dias
fluindo da data de publicação em um jornal de grande circulação promovido pela(s) parte(s) Promovente(s),
uma única vez, dentro do Estado de Roraima, devendo ser juntada a publicação desta nos 10 (dez) dias
subsequentes  à  publicação  preliminar  deste  Edital  no  DJE/TJRR,  conforme  determinado.  A  defesa
processual dar-se-à através de advogado(a) ou Defensor(a) Público(a), se for o caso. Fica(m) a(s) parte(s)
ré(s)  advertida(s)  que,  após  decorrido  todos  os  prazos  sem apresentação  de  defesa,  será  decretada
vossa(s) revelia e nomeado um(a) curador(a) especial para patrocinar vossa(s) defesa(s), nos termos do
artigo 257, incisos III e IV, do Código de Processo Civil.

E, para que chegue ao conhecimento do(s) interessado(s) e ninguém possa alegar a ignorância no futuro,
mandou o MM. Juiz expedir o presente, que será publicado e afixada uma via no mural de costume deste r.
Juízo, na forma da lei. Eu, JOSE CLEAN DA SILVA SOUSA - Técnico(a) Judiciário(a), o digitei, sendo ao
final lavrado pela Serventuária abaixo subscrita. 

Boa Vista-RR, 29/09/2023.

ALDENEIDE NUNES DE SOUSA 
Diretora de Secretaria

SEDE DO JUÍZO: 4ª Vara Cível, localizado no(a) DO CENTRO CÍVICO, 666 - ,- Fórum Adv. Sobral Pinto -
2º  andar  -  Centro  -  Boa  Vista/RR  -  CEP:  69.301-380  -  Fone:  (95)  3198-4717  -  E-mail:
4vcivelresidual@tjrr.jus.br

SICOJURR - 00084624
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ESTADO DE RORAIMA 
“AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS” 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO 

 

 
SÍNTESE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2023 
PROCESSO: 20101.008793/2023.89 – SESAU  

 
A Agente de Contratação/Pregoeira da Coordenadoria Setorial de Licitação e Contratos – COSELC/SESAU, da 
Secretaria de Estado da Saúde do Estado de Roraima – SESAU/RR, torna público, Síntese da Ata de Registro de 
Preços, oriunda do PREGÃO supracitado, cujo objeto é a Eventual aquisição de MEDICAMENTOS DO GRUPO 
4 - HIDROELETROLÍTICOS, para atender as Unidades de Saúde do Estado de Roraima no exercício 
2023, destinados a atender as Unidades de Saúde do Estado de Roraima de acordo com as quantidades e 
especificações técnicas constantes do TERMO DE REFERÊNCIA Anexo I deste Edital, conforme fornecedor e 
valor unitário em reais (R$) discriminados a seguir: 
 
EMPRESA--1=> BOA VISTA HOSPITALAR COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA, 
CNPJ nº 16.611.943/0001-90, ganhadora dos Itens 21= R$ 5,40, 24= R$ 0,50, 25= R$ 0,50, 27= R$ 0,57, 29= R$ 
8,11, 31= R$ 4,90 e 34= R$ 6,18, perfazendo o valor total do fornecedor de R$ 602.977,39 (seiscentos e dois mil 
novecentos e setenta e sete reais e trinta e nove centavos); 
EMPRESA--2=> DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS PRÓ SAÚDE LTDA, CNPJ nº 08.676.370/0001-
55, ganhadora dos Itens 4= R$ 0,86, 10= R$ 0,93, 12= R$ 0,41, 13= R$ 0,42, 14= R$ 0,42, 38= R$ 1,20 e 40= R$ 
6,74, perfazendo o valor total do fornecedor de R$ 133.190,22 (cento e trinta e três mil cento e noventa reais e 
vinte e dois centavos); 
EMPRESA--3=> GOLDENPLUS COM. DE MED.E PRODS. HOSPITALARES LTDA, 
CNPJ nº 17.472.278/0001-64, ganhadora dos Itens 01= R$ 0,33, 11= R$ 0,36, 33= R$ 5,55 e 37= R$ 1,09, 
perfazendo o valor total do fornecedor de R$ 475.625,40 (quatrocentos e setenta e cinco mil seiscentos e vinte e 
cinco reais e quarenta centavos); 
EMPRESA--4=> HM CIRURGICA LTDA, CNPJ nº 30.981.531/0001-73, ganhadora do Item 5= R$ 5,03, 
perfazendo o valor total do fornecedor de R$ 246.283,89 (duzentos e quarenta e seis mil duzentos e oitenta e três 
reais e oitenta e nove centavos); 
EMPRESA--5=> HOSPDROGAS COMERCIAL LTDA, CNPJ nº 08.774.906/0001-75, ganhadora dos Itens 3= 
R$ 0,84, 9= R$ 0,75, 16= R$ 10,10, 20= R$ 5,21, 26= R$ 0,50, 35= R$ 2,04 e 41= R$ 7,14, perfazendo o valor total 
do fornecedor de R$ 4.891.652,67 (quatro milhões, oitocentos e noventa e um mil seiscentos e cinquenta e dois 
reais e sessenta e sete centavos); 
EMPRESA--6=> PRO-SAÚDE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS EIRELI-ME, 
CNPJ nº 21.297.758/0001-03, ganhadora dos Itens 7= R$ 5,72, 18= R$ 4,43, 39= R$ 6,29 e 43= R$ 7,44, perfazendo 
o valor total do fornecedor de R$ 6.362.487,12 (seis milhões, trezentos e sessenta e dois mil quatrocentos e oitenta 
e sete reais e doze centavos); 
EMPRESA--7=> PROSSERV COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 04.548.553/0001-34, ganhadora 
dos Itens 22= R$ 6,90 e 28= R$ 6,69, perfazendo o valor total do fornecedor de R$ 10.191.995,10 (dez milhões, 
cento e noventa e um mil novecentos e noventa e cinco reais e dez centavos) e 
EMPRESA--8=> UNIAO FARMA COMERCIAL LTDA, CNPJ nº 29.910.022/0001-70, ganhadora dos Itens 2= 
R$ 0,37, 17= R$ 10,39, 19= R$ 5,13, 23= R$ 7,43, 30= R$ 17,72, 32= R$ 5,53, 36= R$ 2,19 e 44= R$ 10,02, 
perfazendo o valor total do fornecedor de R$ 401.579,52 (quatrocentos e um mil quinhentos e setenta e nove reais 
e cinquenta e dois centavos). 
O valor global da Ata é de R$ 23.305.791,31 (vinte e três milhões, trezentos e cinco mil setecentos e noventa e um 
reais e trinta e um centavos). A Ata de Registro de preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data da publicação das Atas de Registro de Preços no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 
  

Boa Vista – RR, 02 de outubro de 2023. 
  

(assinado eletronicamente) 
ANTONIA RALFSANNE AMORIM DE OLIVEIRA SILVA 

Agente de Contratação/Pregoeira da Coordenadoria Setorial de Licitação e Contratos – COSELC/SESAU 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RORAIMA
“Amazônia: Patrimônio dos brasileiros”

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 010/2023

SOB O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO - SRP

 

PROCESSO: 001785/2023

OBJETO: Eventual Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de locação de
veículos conforme quantidades e especificações contidas no Termo de Referência, com manutenção,
seguro, incluindo motoristas condutores, devidamente habilitados, para atender as necessidades
desta Defensoria Pública na capital e interior do Estado de Roraima.

JULGAMENTO: menor preço por lote

DATA ABERTURA: 20 de outubro de 2023.                                HORÁRIO: 10:00h (horário de
Brasília)

 

 

O Edital e seus anexos poderão ser baixados gratuitamente através do
site http://www.defensoria.rr.def.br/downloads/licitacoes ou poderão ser solicitados pelo e-mail:
cpl.dpe@rr.def.br .

 

Boa Vista - RR, 02 de outubro de 2023.

 

Venicius Antony Linhares
Pregoeiro Oficial - DPE/RR

Documento assinado eletronicamente por VENICIUS ANTONY LINHARES , Pregoeiro
Oficial, em 02/10/2023, às 11:34, conforme horário oficial de Boa Vista/RR, com fundamento no
art. 6°, § 1° do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015, e Portarias DPG nº 877, de 1° de
setembro de 2017 e nº 1251, de 15 de dezembro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.rr.def.br/autenticidade,
informando o código verificador 0507848 e o código CRC 62B86131.

001785/2023 0507848v8

Aviso de Licitação 11/2023 (0507848)         SEI 001785/2023 / pg. 1
AVISO DE LICITAÇÃO 
NATUREZA: PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº 003/2023 
REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO SEI Nº: 21101.000596/2022.01, INTERESSADO: SEINF 
OBJETO: Eventual contratação de empresa especializada para execução de serviços de conservação, 
manutenção e recuperação de vias públicas urbanas e rurais em diversos municípios do estado de 
Roraima. 
TIPO: MENOR PREÇO 
RECEBIMENTO DE DOCUMENTAÇÃO – PROPOSTAS – ABERTURA 
LOCAL: Comissão Setorial de Licitações – CSL/SEINF, Av. Getúlio Vargas, nº 3.941, Canarinho 
- CEP: 69.303110 - Boa Vista-RR. 
DATA DE ABERTURA: 20/10/2023                     HORA: 09:00 (horário local) 
O Edital (e seus anexos) pode ser adquirido gratuitamente, no Protocolo da Comissão Setorial de 
Licitações – CSL/SEINF, localizado na Avenida Getúlio Vargas, nº 3.941, Canarinho, em Boa Vista-
RR, CEP: 69.303-110, Boa Vista-RR, em horário normal de expediente, ou baixado pelo 
site http://www.seinf.rr.gov.br. Os interessados deverão disponibilizar seus endereços eletrônicos 
(e-mail), mídia gravável ou dispositivo de armazenamento, para obter a cópia do Edital. 
Boa Vista – RR, 02 de outubro de 2023. 
(assinado eletronicamente) 
WELLINGTON FEITOZA DOS SANTOS 
Pregoeiro da SELC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS

PREGÃO

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 123/2023 - Registro de Preços 
Processo nº 015119/2023 - SEMGES

Homologo o Pregão Eletrônico nº 123/2023, Processo nº 015119/2023-SEMGES, que tem como objeto: 
Eventual aquisição de brinquedos para compor playground, visando atender as necessidades desta Secre-
taria Municipal de Gestão Social - SEMGES, cuja a adjudicação dos itens 2, 3, 9 e 10 foram a favor da em-
presa RIO BRANCO COMÉRCIO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ nº 05.665.702/0001-
08, pelo valor de R$ 10.960,00 (dez mil e novecentos e sessenta reais), o item 1 foi a favor da empresa V 
R P DE OLIVEIRA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO DE EQUIPAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR, CNPJ 
nº 45.030.413/0001-57 pelo valor total de R$ 25.264,00 (vinte e cinco mil e duzentos e sessenta e quatro 
reais), os itens 4, 5, 6, 7, 8 e 11 foram a favor da empresa STAR PRODUTOS E COMÉRCIO LTDA, CNPJ 
nº 46.153.320/0001-82 pelo valor total de R$ 57.408,00 (cinquenta e sete mil e quatrocentos e oito reais), o 
item 12 foi a favor da empresa ACHOU DISTRIBUIÇÃO E COMÉRCIO LTDA, CNPJ nº 48.529.824/0001-80 
pelo valor total de R$ 15.983,36 (quinze mil e novecentos e oitenta e três reais e trinta e seis centavos). 
Perfazendo o valor total dos itens de R$ 109.615,36 (cento e nove mil e seiscentos e quinze reais e trinta 
e seis centavos). 

Boa Vista/RR, 29 de setembro de 2023.

Gabriel Sousa de Paula
Secretário Municipal de Gestão Social – Adjunto

 
 

DR7 SERVIÇO DE OBRAS DE ALVENARIA LTDA  
RUA LEÃO ALTINO PEREIRA, Nº 301, BAIRRO DISTRITO INDUSTRIAL, CEP: 69.315-242 – BOA VISTA – RORAIMA 

CNPJ: 01.335.516/0002-30 
  

 

 

Solicitação de Comparecimento 

 

 

A Empresa Dr7 Serviços de Obras de Alvenaria LTDA, inscrita no 01.335.516/0002-30, com sede na Rua 

Leão Altino Pereira, 301, Distrito Industrial, solicita o comparecimento do(a) funcionário Sr. Pablo Antônio 

Boada Campos, portador da CPF: 709.831.422-06, em nosso escritório, a fim de retornar ao emprego ou 

justificar as faltas desde 28/08/2023, dentro do prazo de 48 horas a partir desta publicação, sob pena de 

ficar rescindido, automaticamente, o contrato de trabalho, nos termos do art. 482 da CLT. 

 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAJAÍ-RR 
AVISO DE LICITAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Mucajaí/RR, através da CPL, torna pública a CP nº 02/2023 – Processo nº. 
0299.2023, OBJETO: Contratação por menor preço em regime de execução por preço unitário, de empresa 
especializada em obras e serviços de Energia Elétrica, para os serviços referente ao projeto de Acesso à 
Energia Elétrica, data da apresentação da Documentação e Proposta 03/11/2023 – 08h00min. EDITAL E 
ANEXOS: Retirar na CPL da Prefeitura Municipal de Mucajaí, situada na Av. Nossa Senhora de Fatima, n. 
32W - Centro, no horário das 08h00mins 12h00min, mediante carimbo com CNPJ. 
Mucajaí-RR, 02 de outubro de 2023 
JEAN CLEBER FREITAS DE LIMA 
Presidente da CPL 

   
 
 
 
 
 
 
 
 

TCS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO ESTADO DE RORAIMA – CPL/RR 

Av. Nossa Senhora da Consolata, nº 472 - Centro 
Boa Vista | Roraima | Brasil | CEP 69301-011 | 95 2121-7676 – 2121-7667 

e-mail: cplroraima@gmail.com 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 021/2023 

 
O Agente de Contratação da SELC torna público o resultado do pregão supracitado, oriundo do processo 
nº 23101.004379/2023.99, da SETRABES, cujo objeto é a Eventual Aquisição de Brinquedos para Crianças 
de  01 (um) a 12 (doze) anos incompletos de idade, tendo como participante apenas o órgão 
originário, conforme demonstrativo abaixo: 
 

Lote Empresa Vencedora 
Único SMITH EMPREENDIMENTOS LTDA 

Valor global do certame: R$ 2.022.094,00 (Dois milhões, vinte e dois mil e noventa e quatro reais). 
  

Demais informações encontram-se disponíveis no sítio www.gov.br/compras. Código da UASG n° 936001. 
 

Boa Vista – RR, 27 de setembro de 2023. 
 
  

(assinado eletronicamente) 
WELLINGTON FEITOZA DOS SANTOS 

Agente de Contratação da SELC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS

CONCORRÊNCIA PÚBLICA

PROCESSO: 027759/2022 – SMSA.
CONCORRÊNCIA 012/2023
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA (S) ESPECIALIZADA (S) EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, 
PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE PORTE IV, NO BAIRRO SANTA TEREZA, NO MUNICÍ-
PIO DE BOA VISTA-RR.

COMUNICADO

O Município de Boa Vista-RR, por meio de sua Comissão Permanente de Licitação – CPL, torna público que após 
abertura e análise dos documentos de habilitação referente a Concorrência acima epigrafada, decidiu HABILITAR 
as empresas MULTIVENDAS COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, PLENUS COMERCIO VAREJISTA DE TINTAS E 
LOCAÇÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS E CONSTRUÇÃO LTDA, CONSTRUTORA BLOKUS LTDA, AXEL 
CONSTRUÇÕES E PROJETOS LTDA e OLIMAG LTDA, por atenderem na íntegra as exigências do Edital e Projeto 
Básico e INABILITAR as empresas CONSTRUTORA PERITA LTDA,  ENGEMAX CONSTRUÇÃO COMERCIO E 
SERVIÇOS EIRELI, MCA CONSTRUTORA LTDA, COLINA CONSTRUÇÕES LTDA, ARTECH – SERVIÇOS DE 
INSTALAÇÃO E REFRIGERAÇÃO LTDA, MARIÊ CONTRUÇÕES LTDA, F L GRANGEIRO e AF CONSTRUTORA 
LTDA , por não atenderem na íntegra as exigências do instrumento convocatório e Projeto Básico. A decisão en-
contra-se acostada aos autos, à disposição dos interessados para que, querendo, possam alegar, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, o que for de interesse.

Boa Vista – RR, 02 de outubro de 2023.

Perla do Nascimento Gomes Mendonça
Secretária Municipal de Licitações e Compras – SMLIC - Adjunta

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS

PREGÃO

COMUNICADO

Pregão Eletrônico nº 107/2023-Registro de Preços
Processo nº 009032/2022 – SMAG 

O Município de Boa Vista – RR, através da Pregoeira designada pelo Decreto nº 103/E-2023, publicado no Diário O cial do 
Município n° 5928, de 14/08/2023, torna público que o Pregão Eletrônico em epígrafe foi SUSPENSO SINE DIE, conforme 
solicitação da Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas-SMAG, anexa aos autos, para  ns de ajustes 
das cláusulas do termo de referência. 

 Joana Dárc Rabelo
 Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL

ASSESSORIA DE PROCESSOS - ASSEPRO

SÍNTESE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 218-SEMGES/ASSEPRO/2023

A Secretaria Municipal de Gestão Social, em cumprimento ao disposto na Lei 10.520, de 17 de Julho de 2002, em 
conformidade com o Decreto 113-E, de 19 de Novembro de 2014, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços 
e previsto no Art. 15 da Lei Federal 8.666/93 e Decreto Federal 7.892/2013, torna público os preços registrados no 
Pregão Eletrônico 114/2023, oriundo do PROCESSO ADMINISTRATIVO 7882/2023/SEMGES, cujo objeto EVENTU-
AL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA SOB SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA LOCAÇÃO 
DE VEÍCULOS PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL - SEMGES (ÓR-
GÃO GERENCIADOR) E DOS DEMAIS ÓRGÃOS PARTICIPANTES, conforme especi cações a seguir discriminadas: 
NEL LOCAÇÃO E TURISMO EIRELI, sob o CNPJ 08.575.062/0001-33, vencedora do ITEM 09, pelo valor de R$ 
600.000,00 (seiscentos mil reais).

Boa Vista-RR, 19 de setembro de 2023.

Gabriel Sousa de Paula
Secretário Municipal Adjunto de Gestão Social - Semges



EDITAIS Boa Vista, Terça-Feira,  03 de Outubro de 2023 FOLHA BV  Edição 1085/2023 02

v

FOLHA BV

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 02/2023 
 
ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL EXTRAORDINÁRIA 
 
O Presidente do Sindicato Nacional dos Inspetores da Polícia Rodoviária federal do 
brasil, com sede no  ST  SRTVN,  Quadra   701,  Ala  B,  ENTR. 124 Conj. C, Parte B Sala 
604, Asa Norte. CEP.  70.719-030, Brasília/DF, no uso das competências previstas no 
art. 31, inc. II, c/c os arts. 20, inc. V, 21, § 2º, alínea a 23, § 1º, 34, inc.   III, 55 e 56, do 
Estatuto da Entidade, convoca os filiados quites com suas obrigações sindicais, para 
reunirem-se em Assembleia Geral Nacional Extraordinária, no dia 25 de novembro de 
2023, em primeira chamada às 08:30hs., e, em segunda e última chamada às 09:30hs., 
com finalidade de tratar da seguinte ORDEM DO DIA: 1- Reforma Estatutária II - 
Proposta orçamentária para 2024.  A Assembleia Geral ora convocada, será realizada 
por meio   de    vídeo conferência, através da plataforma zoom e o link para acesso 
será disponibilizado no site: www.siniprfbrasil.org.br para todos os filiados. 
 
Brasília DF, 28 de setembro de 2023 
 
ANDRÉ TADEU DOS SANTOS 
Presidente 

 

EXTRATO DE OUTORGA DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS  
 

 
 
A FUNDAÇÃO ESTADUAL   DE   MEIO   AMBIENTE   E   RECURSOS   HÍDRICOS   DE RORAIMA – 

FEMARH/RR (Lei 815-Decreto Estadual nº. 1580 de 07 de julho de 2011), no uso de suas atribuições, bem como da competência 
que lhe foi atribuída pela Lei nº 547 e Decreto Estadual nº. 8123-E de 12 de julho de 2007, em conformidade com a lei nº. 9.433/97, 
considerando a delegação de competência dada pela Portaria nº. 342/10 FEMARH/PRESIDÊNCIA, de 25 de maio de 2010, publicada 
no DOE 1312 de 27 de maio de 2010 e com base nos elementos constantes no Processo n° 18201.007753/2022.69: 

 
RESOLVEU: 

 
Art. 1º Emitir a Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos de domínio do Estado de RORAIMA, devidamente 

registrados no Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH), discriminados abaixo: 
 

Ato: OUTORGA DE DIREITO DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS 

Objeto do Ato: USOS DE RECURSOS HÍDRICOS DE DOMÍNIO ESTADUAL 

Requerente: ADELINO DA SILVA – CPF:                                371.065.709-15 

Empreendimento: FAZENDA CAJUBICA I, LOCALIZADA NA GLEBA MURUPÚ, ZONA RURAL. 

Município: BOA VISTA – RR. 

Tipo de Ponto de Interferência: CAPTAÇÃO SUPERFICIAL 

Nome do Corpo Hídrico: IGARAPÉ MURUPU 

Coordenada Captação: LATITUDE: N 3° 1' 57.40'' LONGITUDE: W 60° 44' 14.50'' 

Finalidades Aquicultura em Tanque Escavado 

Área total dos tanques(m²): 421022,00 

Dados de Operação 
Mês Vazão (m³/h) Horas / Dia Dia / Mês Volume (m³/mês) 

Janeiro 15,3000 24,0 5 1.836,00 
Fevereiro 2,8000 24,0 5 336,00 
Março 40,0000 24,0 7 6.720,00 
Abril 102,0000 24,0 12 29.376,00 
Maio 114,1000 24,0 19 52.029,60 
Junho 126,8000 24,0 20 60.864,00 
Julho 123,3000 24,0 20 59.184,00 
Agosto 113,7000 24,0 16 43.660,80 
Setembro 62,8000 24,0 12 18.086,40 
Outubro 43,7000 24,0 10 10.488,00 
Novembro 55,8000 24,0 10 13.392,00 
Dezembro 21,2000 24,0 8 4.070,40 
Vazão Máxima Instantânea (m³/h): 11762,00 

Volume anual (m³): 300.043,20 

Tipo de Ponto de Interferência: CAPTAÇÃO SUPERFICIAL 

Nome do Corpo Hídrico IGARAPÉ MURUPU 

Coordenada Captação: LATITUDE: N 3° 2' 53.30'' LONGITUDE: W 60° 45' 3.90'' 

Finalidades CRIAÇÃO ANIMAL 

Espécie 710 - Bovino de Corte 

Dados de Operação 
Mês Vazão (m³/h) Horas / Dia Dia / Mês Volume (m³/mês) 

Janeiro 1,4000 1,0 31 43,40 
Fevereiro 1,4000 1,0 28 39,20 
Março 1,4000 1,0 31 43,40 
Abril 1,4000 1,0 30 42,00 
Maio 1,4000 1,0 31 43,40 
Junho 1,4000 1,0 30 42,00 
Julho 1,4000 1,0 31 43,40 
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Agosto 1,4000 1,0 31 43,40 
Setembro 1,4000 1,0 30 42,00 
Outubro 1,4000 1,0 31 43,40 
Novembro 1,4000 1,0 30 42,00 
Dezembro 1,4000 1,0 31 43,40 
Vazão Máxima Instantânea (m³/h): 1,40 

Volume anual (m³): 511,00 
Art. 2º A outorga de direito de uso de recursos hídricos, objeto desta Resolução, vigorará até 07 de Novembro de 
2032 podendo ser suspensa, em definitivo ou por prazo determinado, além de outras situações previstas na 
legislação pertinente. 

 
 

Todas as informações da atividade estão de acordo com os formulários que constam nos autos do processo e  
informações técnicas apresentados pela empresa Assessorarr e pelo consultor ambiental René Fernando C. Jiménez, Geógrafo 
RNP: 0907851100.  

 

 

EXTRATO PREVENTIVA DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS  
 

 
 
A FUNDAÇÃO ESTADUAL   DE   MEIO   AMBIENTE   E   RECURSOS   HÍDRICOS   DE RORAIMA – 

FEMARH/RR (Lei 815-Decreto Estadual nº. 1580 de 07 de julho de 2011), no uso de suas atribuições, bem como da competência 
que lhe foi atribuída pela Lei nº 547 e Decreto Estadual nº. 8123-E de 12 de julho de 2007, em conformidade com a lei nº. 9.433/97, 
considerando a delegação de competência dada pela Portaria nº. 342/10 FEMARH/PRESIDÊNCIA, de 25 de maio de 2010, publicada 
no DOE 1312 de 27 de maio de 2010 e com base nos elementos constantes no Processo n° 18201.007753/2022.69: 

 
RESOLVEU: 

 
Art. 1º Emitir a Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos de domínio do Estado de RORAIMA, devidamente 

registrados no Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH), discriminados abaixo: 
 

Ato: OUTORGA PREVENTIVA DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS 

Objeto do Ato: USOS DE RECURSOS HÍDRICOS DE DOMÍNIO ESTADUAL 

Requerente: ADELINO DA SILVA – CPF:                                371.065.709-15 

Empreendimento: FAZENDA CAJUBICA I, LOCALIZADA NA GLEBA MURUPÚ, ZONA RURAL. 

Município: BOA VISTA – RR. 

Tipo de Ponto de Interferência: CAPTAÇÃO SUBTERRÂNEA 

Coordenada Captação: LATITUDE: : N 3° 3' 7.80'' LONGITUDE: W 60° 44' 0.00'' 

Finalidades OUTRAS FINALIDADES 

Tipo de Uso SEDE DE FAZENDA OU CHÁCARA OU SÍTIO 

Dados de Projeto 
Mês Vazão (m³/h) Horas / Dia Dia / Mês Volume (m³/mês) 

Janeiro 0,1250 2,0 31 7,75 
Fevereiro 0,1250 2,0 28 7,00 
Março 0,1250 2,0 31 7,75 
Abril 0,1250 2,0 30 7,50 
Maio 0,1250 2,0 31 7,75 
Junho 0,1250 2,0 30 7,50 
Julho 0,1250 2,0 31 7,75 
Agosto 0,1250 2,0 31 7,75 
Setembro 0,1250 2,0 30 7,50 
Outubro 0,1250 2,0 31 7,75 
Novembro 0,1250 2,0 30 7,50 
Dezembro 0,1250 2,0 31 7,75 

Vazão Máxima Instantânea (m³/h): 0,12 

Volume anual (m³): 91,25 

Tipo de Ponto de Interferência: CAPTAÇÃO SUBTERRÂNEA 

Coordenada Captação: LATITUDE: : N 3° 2' 53.70'' LONGITUDE: W 60° 44' 57.40'' 

Finalidades OUTRAS FINALIDADES 

Tipo de Uso SEDE DE FAZENDA OU CHÁCARA OU SÍTIO 

Dados de Projeto 
Mês Vazão (m³/h) Horas / Dia Dia / Mês Volume (m³/mês) 

Janeiro 0,1500 20,0 31 93,00 
Fevereiro 0,1500 20,0 28 84,00 
Março 0,1500 20,0 31 93,00 
Abril 0,1500 20,0 30 90,00 
Maio 0,1500 20,0 31 93,00 
Junho 0,1500 20,0 30 90,00 
Julho 0,1500 20,0 31 93,00 
Agosto 0,1500 20,0 31 93,00 
Setembro 0,1500 20,0 30 90,00 
Outubro 0,1500 20,0 31 93,00 
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Novembro 0,1500 20,0 30 90,00 
Dezembro 0,1500 20,0 31 93,00 

Vazão Máxima Instantânea (m³/h): 0,15 

Volume anual (m³): 1.095,00 
Art. 2º A outorga de direito de uso de recursos hídricos, objeto desta Resolução, vigorará até 04 de Agosto de 2026 
podendo ser suspensa, em definitivo ou por prazo determinado, além de outras situações previstas na legislação 
pertinente. 

 
 

Todas as informações da atividade estão de acordo com os formulários que constam nos autos do processo e  
informações técnicas apresentados pela empresa Assessorarr e pelo consultor ambiental René Fernando C. Jiménez, Geógrafo 
RNP: 0907851100.  

 

 

 

 
ERRATA 

RETIFICAÇÃO DE NOTAS – LEILÃO DO DIA 11/04/2023 DA Secretaria de Agricultura 
Desenvolvimento e Inovação – SEADI. 

ONDE LÊ-SE 
LOTE 01: Lote de 5.000m², localizado na rua Anísio Justiniano Ferreira (antiga rua DI-
03), lote 01, quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. MAT. 79.458 
(EP.7300002). 

Lote de 5.000m², localizado na rua Anísio Justiniano Ferreira (antiga rua DI-03), lote 02, 
quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. MAT. 79.459 (EP.7300028). 

LEIA-SE  
LOTE 01: Lote de 5.000m², localizado na rua Anísio Justiniano Ferreira (antiga rua DI-
03), lote 08, quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. MAT. 79.465. 
Lote de 5.000m², localizado na rua Anísio Justiniano Ferreira (antiga rua DI-03), lote 07, 
quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. MAT. 79.464. 

 

ONDE LÊ-SE 

LOTE 02: Lote de 5.000m², localizado na rua Anísio Justiniano Ferreira (antiga rua DI-
03), lote 03, quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. Mat 79.460. 

LEIA-SE 

LOTE 02: Lote de 5.000m², localizado na rua Anísio Justiniano Ferreira (antiga rua DI-
03), lote 06, quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. Mat 79.463. 

 

ONDE LÊ-SE 

LOTE 03: Lote de 5.000m², localizado na rua Anísio Justiniano Ferreira (antiga rua DI-
03), lote 04, quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. MAT. 79.461. 

Lote de 5.000m², localizado na rua Anísio Justiniano Ferreira (antiga rua DI-03), lote 05, 
quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. MAT. 79.462. 

LEIA-SE 

LOTE 03: Lote de 5.000m², localizado na rua Anísio Justiniano Ferreira (antiga rua DI-
03), lote 05, quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. MAT. 79.462. 

Lote de 5.000m², localizado na rua Anísio Justiniano Ferreira (antiga rua DI-03), lote 04, 
quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. MAT. 79.461. 

 

ONDE LÊ-SE 

LOTE 04: Lote de 5.000m², localizado na rua Anísio Justiniano Ferreira (antiga rua DI-
03), lote 06, quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. MAT. 79.463. 

LEIA-SE 

LOTE 04: Lote de 5.000m², localizado na rua Anísio Justiniano Ferreira (antiga rua DI-
03), lote 03, quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. MAT. 79.460. 

 

ONDE LÊ-SE 

LOTE 05: Lote de 5.000m², localizado na rua Anísio Justiniano Ferreira (antiga rua DI-
03), lote 02, quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. MAT. 79.459. 

LEIA-SE 

LOTE 05: Lote de 5.000m², localizado na rua Anísio Justiniano Ferreira (antiga rua DI-
03), lote 07, quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. MAT. 79.464. 

 

ONDE LÊ-SE 

LOTE 06: Lote de 4.984,50 m², localizado na rua Anísio Justiniano Ferreira (antiga rua 
DI-03), lote 01, quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. MAT. 79.458. 

LEIA-SE 

LOTE 06: Lote de 4.984,50 m², localizado na rua Anísio Justiniano Ferreira (antiga rua 
DI-03), lote 08, quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. MAT. 79.465.  

ONDE LÊ-SE 

LOTE 07: Lote de 5.750m², localizado na rua Coronel PM Márcio Santiago (antiga rua 
DI-09), lote 09, quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. MAT. 79.466. 

LEIA-SE 

LOTE 07: Lote de 5.750m², localizado na rua Coronel PM Márcio Santiago (antiga rua 
DI-09), lote 16, quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. MAT. 79.473. 

 

ONDE LÊ-SE 

LOTE 08: Lote de 5.750m², localizado na rua Coronel PM Márcio Santiago (antiga rua 
DI-09), lote 10, quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. MAT. 79.467. 

LEIA-SE 

LOTE 08: Lote de 5.750m², localizado na rua Coronel PM Márcio Santiago (antiga rua 
DI-09), lote 15, quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. MAT. 79.472. 

 

ONDE LÊ-SE 

LOTE 09: Lote de 5.750m², localizado na rua Coronel PM Márcio Santiago (antiga rua 
DI-09), lote 11, quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. MAT. 79.468. 

Lote de 5.750m², localizado na rua Coronel PM Márcio Santiago (antiga rua DI-09), lote 
12, quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. MAT. 79.469. 

LEIA-SE 

LOTE 09: Lote de 5.750m², localizado na rua Coronel PM Márcio Santiago (antiga rua 
DI-09), lote 14, quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. MAT. 79.471. 

Lote de 5.750m², localizado na rua Coronel PM Márcio Santiago (antiga rua DI-09), lote 
13, quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. MAT. 79.470. 

ONDE LÊ-SE 

LOTE 10: Lote de 5.750m², localizado na rua Coronel PM Márcio Santiago (antiga rua 
DI-09), lote 13, quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. MAT. 79.470. 

LEIA-SE 

LOTE 10: Lote de 5.750m², localizado na rua Coronel PM Márcio Santiago (antiga rua 
DI-09), lote 12, quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. MAT. 79.469. 

 

ONDE LÊ-SE 

LOTE 11: Lote de 5.750m², localizado na rua Coronel PM Márcio Santiago (antiga rua 
DI-09), lote 14, quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. MAT. 79.471. 

LEIA-SE 

LOTE 11: Lote de 5.750m², localizado na rua Coronel PM Márcio Santiago (antiga rua 
DI-09), lote 11, quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. MAT. 79.468. 

 

ONDE LÊ-SE 

LOTE 12: Lote de 5.750m², localizado na rua Coronel PM Márcio Santiago (antiga rua 
DI-09), lote 15, quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. MAT. 79.472. 

LEIA-SE 

LOTE 12: Lote de 5.750m², localizado na rua Coronel PM Márcio Santiago (antiga rua 
DI-09), lote 10, quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. MAT. 79.467. 

ONDE LÊ-SE 

 

LOTE 13: Lote de 5.664,16m², localizado na rua Coronel PM Márcio Santiago (antiga rua 
DI-09), lote 16, quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. MAT. 79.473. 

LEIA-SE 

LOTE 13: Lote de 5.664,16m², localizado na rua Coronel PM Márcio Santiago (antiga rua 
DI-09), lote 09, quadra XIX, Distrito Industrial Aquilino Mota Duarte. MAT. 79.466. 

Edital de Leilão Público nº 0017/0223 CPA/RE
A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA, por meio da CN Manutenção de Bens, torna 
público aos interessados que venderá, pela maior oferta, respeitado o preço mínimo de venda, 
constante do anexo II, deste Edital, no estado físico e de ocupação em que se encontra(m), 
imóvel (is) recebido (s) em garantia, nos contratos inadimplentes de Alienação Fiduciária, 
de propriedade da CAIXA. O Edital de Leilão Público - Condições Básicas, do qual é parte 
integrante o presente aviso de Venda, estará à disposição dos interessados de 29/09/2023 
até 29/10/2023, em horário bancário, nas Agências da CAIXA em todo território nacional, 
no site www.pestanaleiloes.com.br e no escritório do (a) leiloeiro (a) LILIAMAR FÁTIMA 
PARMEGGIANI PESTANA MARQUES GOMES, no endereço Avenida João Wallig, nº 1.800, 
Conjunto 4005, 4º andar, Escritórios Boutique - Shopping Iguatemi, Porto Alegre/RS - CEP: 
91349-900 Telefones (51) 3535-1000, no horário de segunda a sexta-feira, das 08:30 às 
17:30hs, e-mail imoveis@pestanaleiloes.com.br. O Edital estará disponível também no site: 
www.caixa.gov.br/imoveiscaixa. O 1° Leilão realizar-se-á no dia 30/10/2023, às 10h (horário 
de Brasília), e os lotes remanescentes, serão ofertados no 2° Leilão no dia 07/11/2023, às 10h 
(horário de Brasília), ambos exclusivamente no site do leiloeiro www.pestanaleiloes.com.br. 

CEMAB – CN MANUTENÇÃO PARA ALIENAÇÃO DE BENS

AVISO DE VENDA

MINISTÉRIO DA 

FAZENDA

EEDDIITTAALL  DDEE  CCOONNVVOOCCAAÇÇÃÃOO  

 

 

A COMISSÃO ELEITORAL DA FEDERAÇÃO RORAIMA BOXE – FRRB, 
através do Presidente da Comissão Eleitoral, professor: Ronaldo Silva, brasileiro, 
casado, técnico de Boxe, inscrito no CREF/RR: 000660-P, CPF: 782.150.722-91 e 
demais membros da comissão, convidam e convocam todos os cidadãos  do Estado 
de Roraima, para Assembléia Geral da constituição da FEDERAÇÃO RORAIMA 
BOXE – FRRB, por meio da realização desta assembléia geral de constituição da 
federação, aprovação de estatuto e eleição da primeira diretoria a ser realizada em 
Boa Vista/RR, dia 13 de outubro de 2023, na academia de boxe America Champion, 
sito à Rua Rocha Leal, 643, CEP 69305-097, São Francisco, Boa Vista/RR  

 

 

EDITAL 

 

Art. 1º- Ficam convocados todos os interessados, nos exatos termos do artigo 53, 
“caput”, da Lei n° 10.406 de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil Brasileiro, para a 
realização da Assembléia Geral de Constituição da Federação, aprovação de 
Estatuto e Eleição da Primeira Diretoria a realizar-se no próximo dia 14/10/2023, 
na Academia de Boxe America Champion, sito à Rua: Rua Rocha Leal, 643, CEP 
69305-097, São Francisco, Boa Vista/RR. A convocação dar-se-á às 09:00h às 09:30h 
com qualquer número de pessoas presentes, onde instalar-se-á a Assembléia para 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 

 

01 – Constituição e criação da Associação; 

 

02 – Apreciação e aprovação do Estatuto Social; 

 

03 – Eleição de sua primeira Diretoria e de seu primeiro Conselho Fiscal; 

 

04 – Posse dos voluntários eleitos; 

 

05 – Definição da sede provisória e funcionamento. 

 
 Art. 2º- Os interessados em concorrer à eleição dos membros da Diretoria e 
Conselho Fiscal da Associação deverão realizar sua inscrição junto à Comissão 
Organizadora Pró-Associação no momento da Assembleia Geral; 

 

Art. 3º– O presente Edital de Convocação está publicado em locais de grande 
circulação e sitios digitais de comunição com abragencia em todo o Estado de 
Roraima/RR. 

 

 

 

Boa Vista/RR, 03 de outubro de 2023. 

 

Ronaldo Silva 
Presidente Comissão Eleitoral 

 

 



EDITAIS Boa Vista, Terça-Feira,  03 de Outubro de 2023 FOLHA BV Edição 1085/2023 03

v

FOLHA BV

Brasil Bio Fuels S.A.
CNPJ/MF nº 09.478.309/0001-66 - NIRE 14.300.000.831

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 08 de Setembro de 2023
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 08 de setembro de 2023, às 10:00 horas, na sede social da Brasil Bio Fuels S.A. (“Companhia”), de 
forma exclusivamente digital, considerando-se, portanto, realizada na filial administrativa da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, Rua Bela Cintra, n° 904, 6° Andar, Consolação, CEP 01415-002. 2. Convocação: O edital de primeira convocação foi 
publicado na forma do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) no jornal “Folha de Boa 
Vista”, nas edições dos dias 29, 30 e 31 de agosto de 2023, nas páginas 03, 02 e 04, respectivamente, com divulgação simultânea dos 
documentos na página desse mesmo jornal na internet, nos termos do artigo 289, I, da Lei das S.A.. 3. Presença: Presentes, conforme 
constante do Livro de Presença de Acionistas da Companhia acionistas titulares de 6.013.526 (seis milhões, treze mil e quinhentas e vinte e seis) 
ações ordinárias, nominativas, e sem valor nominal de emissão da Companhia, representando aproximadamente 99,30% (noventa e nove 
vírgula trinta por cento) do capital social total e com direito a voto da Companhia. Presentes, também, o Sr. Vitor Cuminato Filho, Diretor 
Financeiro, na qualidade de representante da administração. Foi informado aos Acionistas que, caso seja necessário o Sr. Hudson Martins, na 
qualidade de representante da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., estará à disposição para sanar dúvidas e/ou eventuais 
questionamentos com relação às demonstrações financeiras que serão deliberadas. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo(a) Sr(a). Milton 
Steagall e secretariados pelo(a) Sr(a). Eduardo Schimmelpfeng da Costa Coelho. 5. Ordem do Dia: Reuniram-se as acionistas da Companhia 
para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: 5.1 A reforma integral e consolidação do Estatuto Social da Companhia 
com vistas a: (a) adaptá-lo aos requisitos aplicáveis a companhias abertas categoria “B”, nos termos da Lei das S.A. e das demais normas 
aplicáveis; (b) incluir regras sobre o aumento de capital e emissão dentro do limite do capital autorizado da Companhia; (c) ajustar as regras de 
convocação e realização das assembleias gerais; (d) ajustar e alterar competências da assembleia geral e dos órgãos da administração da 
Companhia; (e) ajustar e alterar a estrutura, composição, requisitos e regras relacionadas ao Conselho de Administração e à Diretoria da 
Companhia; (f) inserir previsão para celebração de compromissos de indenidade pela Companhia; (g) ajustar as regras de representação da 
Companhia; (h) ajustar e alterar as regras de funcionamento, composição e remuneração do Conselho Fiscal; (i) ajustar as regras relativas à 
destinação de resultado da Companhia; (j) aprimorar redação das previsões e dispositivos; e (k) inclusão, exclusão e renumeração de dispositivos; 
5.2 O pedido de registro de emissor de valores mobiliários categoria “B” perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), nos termos da 
Resolução CVM nº 80, de 2022 (“Pedido de Registro”); 5.3 As demonstrações financeiras da Companhia ajustadas para fins da apresentação 
do Pedido de Registro referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022, 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro 
de 2020 (“Demonstrações Financeiras Ajustadas”); 5.4 Condicionado à aprovação das Demonstrações Financeiras Ajustadas, a proposta 
relativa à destinação de resultados dos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2022, 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 
2020 e, condicionado à aprovação das destinações, a capitalização de lucros acumulados; 5.5 A eleição dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia; e 5.6 A rerratificação do montante da remuneração global anual dos administradores nos exercícios sociais de 
2020, 2021 e 2022 e a aprovação da remuneração global anual dos administradores para o exercício social de 2023. 6. Deliberações: Instalada 
a assembleia e após o exame das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas presentes deliberaram, por unanimidade de votos dos 
presentes e sem quaisquer ressalvas ou restrições, o quanto segue: 6.1. Aprovar a lavratura da ata da presente assembleia na forma de sumário 
contendo transcrição apenas das deliberações tomadas, conforme faculta o artigo 130, § 1°, da Lei das S.A. 6.2. Aprovar a reforma integral e 
consolidação do Estatuto Social da Companhia com vistas a (a) adaptá-lo aos requisitos aplicáveis a companhias abertas categoria “B”, nos 
termos da Lei das S.A. e das demais normas aplicáveis; (b) incluir regras sobre o aumento de capital e emissão dentro do limite do capital 
autorizado da Companhia; (c) ajustar as regras de convocação e realização das assembleias gerais; (d) ajustar e alterar competências da 
assembleia geral e dos órgãos da administração da Companhia; (e) ajustar e alterar a estrutura, composição, requisitos e regras relacionadas ao 
Conselho de Administração e à Diretoria da Companhia; (f) inserir previsão para celebração de compromissos de indenidade pela Companhia; 
(g) ajustar as regras de representação da Companhia; (h) ajustar e alterar as regras de funcionamento, composição e remuneração do Conselho 
Fiscal; (i) ajustar as regras relativas à destinação de resultado da Companhia; (j) aprimorar redação das previsões e dispositivos; e (k) inclusão, 
exclusão e renumeração de dispositivos. 6.2.1. Consignar que, à luz das alterações e da consolidação ora aprovadas, o Estatuto Social da 
Companhia passa a vigorar com a redação consolidada na forma do Anexo I à presente ata. 6.3. Aprovar a submissão do Pedido de Registro 
da Companhia perante a CVM, nos termos da Resolução CVM nº 80, de 2022. 6.3.1. Tendo em vista a deliberação constante do item 56.3 
acima, aprovar as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao período de 6 (seis) meses encerrado em 30 de junho de 2023 
especialmente elaboradas para fins da apresentação do Pedido de Registro (“Demonstrações Financeiras Especiais”). 6.4. Aprovar as 
Demonstrações Financeiras Ajustadas. 6.4.1. Tendo em vista a deliberação constante do item 6.4 acima, aprovar os respectivos relatórios da 
administração, e, as contas dos administradores referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020, 31 de dezembro de 
2021 e 31 de dezembro de 2022. 6.5. Aprovar a proposta relativa à destinação de resultados dos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 
2022, 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, nos termos constantes das respectivas Demonstrações Financeiras Ajustadas. 
6.5.1. Consignar que a totalidade dos acionistas aprovou, sem quaisquer ressalvas ou restrições, a não distribuição do lucro líquido ajustado 
apurado nos referidos exercícios a título de dividendos, com a destinação conforme constante das Demonstrações Financeiras Ajustadas da 
Companhia. 6.5.2. Tendo em vista as deliberações constantes dos itens 6.5.1 e 6.5 acima, aprovar o aumento do capital social da Companhia, 
mediante a capitalização de parte dos lucros acumulados contabilizados nas Demonstrações Financeiras Ajustadas da Companhia referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, no montante total de R$ 900.000.000,00 (novecentos milhões de reais), sem a 
emissão de novas ações, nos termos do art. 169, § 2°, da Lei das S.A. 6.5.3. Consignar que, com a capitalização dos lucros acumulados, o capital 
social da Companhia passará de R$ 132.723.027,58 (cento e trinta e dois milhões, setecentos e vinte e três mil e vinte e sete reais e cinquenta 
e oito centavos) para R$ 1.032.723.027,58 (um bilhão, trinta e dois milhões setecentos e vinte e três mil vinte e sete reais e cinquenta e oito 
centavos), dividido em 6.055.973 (seis milhões, cinquenta e cinco mil, novecentas e setenta e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. 6.5.4. Consignar que, em decorrência do aumento de capital social ora aprovado, o art. 5° do Estatuto Social da Companhia passa a 
vigorar com a seguinte redação: “Art. 5º O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 1.032.723.027,58 (um 
bilhão, trinta e dois milhões setecentos e vinte e três mil vinte e sete reais e cinquenta e oito centavos), dividido em 6.055.973 (seis milhões, 
cinquenta e cinco mil, novecentas e setenta e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” 6.5.5. Consignar que a nova redação 
do art. 5° do Estatuto Social da Companhia está consolidada na forma do Anexo I à presente ata. 6.6. Aprovar a fixação de 3 (três) membros 
para compor o Conselho de Administração, bem como a eleição das seguintes pessoas, com mandato unificado até 08 de setembro de 2025: 
(i) Marina Lagreca, brasileira, solteira, empresária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 21.449.055-5, expedida pela SSP/SP, inscrita no 
CPF/MF sob o nº 170.753.828-02, com endereço profissional na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bela Cintra, nº 904, 6° 
andar, Consolação, CEP: 01.415-002; (ii) Milton Steagall, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 12.432.869-
6, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 074.868.458-14, com endereço profissional na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
com endereço profissional na Rua Bela Cintra, nº 904, 6° andar, Consolação, CEP: 01.415-002; e (iii) Enrico Lagreca Steagall, brasileiro, 
solteiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 50.762.234-0, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 392.823.708-01, com 
endereço profissional na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bela Cintra, nº 904, 6° andar, Consolação, CEP: 01.415-002. 
6.6.1. Com base nas informações recebidas pela administração da Companhia, nos termos da legislação aplicável, foi informado aos acionistas 
que os conselheiros ora eleitos estão em condições de firmar as declarações de desimpedimento mencionadas no art. 147, § 4°, da Lei das S.A. 
e no art. 2° do Anexo K à Resolução CVM nº 80, de 2022, que ficarão arquivadas na sede da Companhia. 6.6.2. Os membros do Conselho de 
Administração ora eleitos tomarão posse em seus respectivos cargos no prazo de até 30 (trinta) dias contados da presente data mediante a 
assinatura do respectivo termo de posse a ser lavrado em livro próprio da Companhia, acompanhado da declaração de desimpedimento nos 
termos do item 6.6.1 acima. 6.7. Aprovar: (i) a rerratificação da remuneração anual e global dos administradores nos exercícios sociais de 2020, 
2021 e 2022, cujos respectivos montantes ajustados são de R$ 384.270,52 (trezentos e oitenta e quatro mil, duzentos e setenta reais e 
cinquenta e dois centavos), R$ 6.254.453,87 (seis milhões, duzentos e cinquenta e quatro mil, quatrocentos e cinquenta e três reais e oitenta 
e sete centavos) e R$ 5.905.048,73 (cinco milhões, novecentos e cinco mil, quarenta e oito reais e setenta e três centavos); e (ii) a remuneração 
anual e global dos administradores para o exercício social de 2023 no montante de R$ 6.576.003,69 (seis milhões, quinhentos e setenta e seis 
mil, três reais e sessenta e nove centavos). 7. Encerramento: Não havendo nada mais a tratar, o presidente declarou a assembleia encerrada e 
suspendeu os trabalhos para a lavratura da presente ata, na forma de sumário dos fatos ocorridos, que lida e achada conforme, foi assinada 
por todos os presentes. São Paulo (SP), 08 de setembro de 2023. Mesa: Milton Steagall - Presidente; Eduardo Schimmelpfeng da Costa 
Coelho - Secretário. Representante da Administração: Vitor Cuminato Filho. Acionistas Presentes: Sócrates Participações S.A. - 
Milton Steagall - Diretor Presidente; Eduardo Schimmelpfeng C. Coelho - Diretor Administrativo Financeiro; J.C. Investimentos Ltda. - 
José Corona Neto; Marina Lagreca - p.p. Milton Stegall; Waldir Roberto Moraes Coelho. Junta Comercial do Estado de Roraima - 
Certifico registro sob o nº 573893 em 20/09/2023 da Empresa Brasil Bio Fuels S.A., CNPJ 09478309000166 e protocolo 230134386 - 08/09/2023. 
Marcos de Meira Lins Filho - Secretário-Geral. Anexo I - Estatuto Social Consolidado - Estatuto Social - Capítulo Primeiro - Nome, 
Objeto, Sede e Duração: Artigo 1° A Brasil Bio Fuels S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, regida pelo presente estatuto social 
(“Estatuto”), pela Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e pelas demais disposições legais aplicáveis. 
Artigo 2° A Companhia tem por objeto social: (i) a fabricação de biocombustíveis, incluindo álcool; (ii) o comércio atacadista de álcool 
carburante, biodiesel, gasolina e demais derivados de petróleo, exceto lubrificantes; (iii) o comércio atacadista de combustíveis de origem 
vegetal, exceto álcool carburante; (iv) a fabricação de produtos químicos orgânicos não especificados nos itens anteriores; (v) a geração e 
distribuição de energia elétrica; (vi) o cultivo de capim elefante para corte; (vii) o cultivo de dendê (palma) e a produção de óleo de dendê (palma) 
em bruto; e (viii) a participação em outras sociedades, empresárias ou não empresárias, na qualidade de sócia, quotista ou acionista. 
Artigo 3° A Companhia tem sede e foro no município de São João da Baliza, no Estado de Roraima. Parágrafo Único A Companhia poderá, 
mediante deliberação de seu Conselho de Administração, alterar o endereço da sede, desde que no mesmo Município, bem como criar e 
extinguir filiais, sucursais, agências, escritórios de representação, dependências e quaisquer outros estabelecimentos em qualquer localidade do 
território nacional ou do exterior. Artigo 4° O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo Segundo - Do Capital Social: 
Artigo 5° O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 1.032.723.027,58 (um bilhão, trinta e dois milhões 
setecentos e vinte e três mil vinte e sete reais e cinquenta e oito centavos), dividido em 6.055.973 (seis milhões cinquenta e cinco mil novecentos 
e setenta e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro O capital social poderá ser aumentado, 
independentemente de reforma estatutária, por deliberação do Conselho de Administração, até o limite de 12.111.946 (doze milhões, cento 
e onze mil, novecentas e quarenta e seis) ações ordinárias. Parágrafo Segundo Na hipótese de qualquer aumento de capital mediante a 
emissão de novas ações até o limite do capital autorizado, o Conselho de Administração fixará o preço de emissão, o prazo para integralização 
das ações subscritas e as demais condições para a emissão, incluindo o número, a classe e a espécie das ações, e se a subscrição será pública 
ou particular. Parágrafo Terceiro A critério do Conselho de Administração, nas hipóteses previstas na legislação aplicável, poderá ser realizada 
a emissão de ações, debêntures conversíveis em ações e bônus de subscrição sem direito de preferência ou com redução do prazo para seu 
exercício. Parágrafo Quarto É vedado à Companhia emitir partes beneficiárias e ações preferenciais. Parágrafo Quinto Dentro das hipóteses 
permitidas pela legislação, o Conselho de Administração pode excluir o direito de preferência dos acionistas, ou reduzir o prazo para seu 
exercício, na subscrição do aumento de capital, emissão de ações, de debêntures conversíveis em ações e de bônus de subscrição. Parágrafo 
Sexto O valor de reembolso devido aos acionistas dissidentes que exercerem o direito de retirada nas hipóteses previstas na Lei das S.A. é 
determinado pela divisão do valor do patrimônio líquido, conforme apurado nas últimas demonstrações financeiras individuais aprovadas pela 
Assembleia Geral, pelo número total de ações de emissão da Companhia. Artigo 6° Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um 
voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Artigo 7° A propriedade de ações presumir-se-á pela inscrição do nome do acionista no livro de 
“Registro das Ações Nominativas”. A transferência de ações será feita por meio da assinatura do respectivo termo no livro de “Transferência de 
Ações Nominativas”, ou conforme estabelecido na legislação aplicável. Capítulo Terceiro - Da Assembleia Geral: Artigo 8° A Assembleia 
Geral é o órgão deliberativo da Companhia, e reunir-se-á ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses subsequentes ao término do exercício 
social da Companhia para deliberar sobre as matérias constantes do artigo 132 da Lei das S.A. e, extraordinariamente, sempre que os interesses 
sociais o exigirem ou quando as disposições do presente Estatuto ou da legislação aplicável demandarem deliberação dos acionistas, para 
deliberar sobre as matérias de sua competência. Artigo 9° A Assembleia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho de Administração 
da Companhia ou, em caso de ausência deste, pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração da Companhia ou, ainda, mediante 
solicitação de acionistas, na forma e nos prazos previstos na legislação aplicável. A Assembleia Geral também pode ser convocada, nas hipóteses 
previstas na Lei das S.A., pelos acionistas ou pelo Conselho Fiscal. Parágrafo Primeiro As convocações deverão indicar, além do local, data e 
hora da Assembleia Geral, a ordem do dia detalhada, acompanhada dos documentos que devam ser analisados ou aprovados na Assembleia 
Geral. Parágrafo Segundo Independentemente das formalidades de convocação, será considerada regular a Assembleia Geral a que 
comparecer a totalidade dos acionistas da Companhia. Artigo 10° A Assembleia Geral será instalada na forma prevista na Lei das S.A. 
Artigo 11 A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, pelo Vice-Presidente do 
Conselho de Administração, que indicará qualquer indivíduo presente para secretariá-la. Na ausência do Presidente e do Vice-Presidente, a 
Assembleia Geral será presidida por pessoa designada por escrito pelo Presidente do Conselho de Administração. Na ausência do Presidente e 
do Vice-Presidente do Conselho de Administração, cumulada com a ausência de designação por escrito de outra pessoa para presidir a 
Assembleia Geral nos termos aqui previstos, o presidente da Assembleia Geral será escolhido pela maioria dos votos dos acionistas presentes. 
O presidente da Assembleia convidará um dos presentes para atuar como secretário. Artigo 12 Os acionistas poderão fazer-se representar nas 
assembleias gerais por procurador nos termos previstos na Lei das S.A. Artigo 13 A Assembleia Geral da Companhia poderá ser realizada de 
forma presencial, parcialmente digital ou exclusivamente digital, nos termos da legislação aplicável. Artigo 14 Os acionistas terão poderes para 
decidir as matérias cuja competência para deliberação seja das Assembleias Gerais dos Acionistas, conforme determinado pela Lei das S.A. e 
por este Estatuto. Exceto com relação aos casos especiais prescritos pela legislação brasileira, as decisões das Assembleias Gerais de Acionistas 
serão aprovadas por maioria dos votos dos presentes, desconsideradas as abstenções. Parágrafo Único Compete à Assembleia Geral, além 
das atribuições conferidas por lei e regulamentos aplicáveis por este Estatuto: (i) alterar o Estatuto; (ii) tomar as contas dos administradores, bem 
como examinar, discutir e aprovar as demonstrações financeiras; (iii) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre 
a destinação do resultado do exercício e a distribuição de dividendos, sem prejuízo da competência do Conselho de Administração; (iv) eleger 
e destituir os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, quando instalado; (v) fixar a remuneração global anual dos 
administradores, assim como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; (vi) deliberar sobre a dissolução e liquidação da Companhia, na 
forma da lei, bem como sobre a fusão, cisão, incorporação da Companhia ou de qualquer sociedade na Companhia; (vii) deliberar sobre a 
negociação de ações de sua própria emissão, nas hipóteses cuja aprovação em Assembleia Geral seja prescrita na lei e regulamentação em vigor; 
(viii) deliberar sobre pedido de falência, recuperação judicial ou extrajudicial e início e cessação do estado de liquidação da Companhia, 
observadas as ressalvas previstas nas normas aplicáveis; (ix) deliberar sobre a transformação da Companhia em outro tipo societário; (x) atribuir 
bonificações em ações e deliberar sobre grupamentos e desdobramentos de ações; e (xi) deliberar sobre qualquer outra matéria que venha a 
ser submetida pelo Conselho de Administração. Artigo 15 As deliberações tomadas constarão de ata, que deverá ser rubricada e assinada pelos 
membros da mesa e pelos acionistas presentes, registrada em livro próprio e perante a Junta Comercial e cujos extratos serão publicados na 
forma da legislação aplicável. Parágrafo Único A ata poderá ser lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e 
protestos, e conter apenas a transcrição das deliberações tomadas. Capítulo Quarto da Administração - Seção I - Disposições Comuns 
aos Órgãos da Administração: Artigo 16 A administração da Companhia compete ao Conselho de Administração e à Diretoria, cujos 
respectivos membros serão eleitos para um mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo admitida a reeleição. Parágrafo Primeiro Os membros 
do Conselho de Administração e da Diretoria permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. Parágrafo 
Segundo A posse dos administradores da Companhia está condicionada, além dos critérios e procedimentos previstos na Lei das S.A. e 
regulamentação aplicável, à sujeição à cláusula compromissória referida no Capítulo Primeiro Artigo 1° Artigo 38 deste Estatuto. Parágrafo 
Terceiro Cabe à Assembleia Geral fixar a remuneração global dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria. A remuneração 
individual será determinada pelo Conselho de Administração, considerando o valor global determinado pela Assembleia Geral. Artigo 17 A 
Companhia poderá celebrar contratos com, ou aprovar políticas de indenidade abrangendo os membros do Conselho de Administração, da 
Diretoria, e, eventualmente, a critério da Companhia, membros de comitês, e de demais funcionários que exerçam cargo ou função de gestão 
na Companhia ou em suas controladas, ou, ainda, aqueles que, funcionários ou não, tenham sido indicados pela Companhia para exercer 
quaisquer dessas funções em entidades nas quais a Companhia detenha participação (“Beneficiários”), para estabelecer compromissos de 
reembolso ou pagamento ou adiantamento de prejuízos, despesas, custos ou outros valores de qualquer natureza, que venham a ser incorridos 
pelo Beneficiário, exclusivamente no âmbito do desempenho das funções próprias de seu cargo. Parágrafo Primeiro A Companhia não 
indenizará seus administradores por: (i) atos praticados fora do exercício das atribuições ou poderes; (ii) atos com má-fé, dolo, culpa grave ou 
fraude; (iii) atos praticados em interesse próprio ou de terceiros, em detrimento do interesse social da companhia; (iv) indenizações decorrentes 
de ação social prevista no artigo 159 da Lei das S.A. ou ressarcimento de prejuízos de que trata o artigo 11, § 5°, II, da Lei nº 6.385, de 7 de 
dezembro de 1976, conforme alterada; e (v) outras excludentes de indenização previstas nos contratos ou políticas de indenidade. Parágrafo 
Segundo Observado o estabelecido no presente Estatuto, caberá ao Conselho de Administração estabelecer as condições e as limitações da 
indenização, bem como demais termos e condições dos contratos ou políticas de indenidade, podendo, a seu exclusivo critério, delegar a 
implantação, execução e monitoramento desses instrumentos a comitê ou órgão de assessoramento. Parágrafo Terceiro Os termos e 
condições dos contratos ou políticas de indenidade objeto do presente artigo serão formalizados em documento escrito, sem prejuízo da 
contratação de seguro específico para a cobertura de riscos de gestão. Seção II - Conselho de Administração: Artigo 18 O Conselho de 
Administração, eleito e destituível pela Assembleia Geral, será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos, 
todos pessoas naturais, residentes ou não no País, acionistas ou não, sendo um deles seu Presidente e o outro seu Vice-Presidente, sendo 
permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos pelos membros do Conselho de Administração na 
primeira reunião do órgão subsequente à Assembleia Geral que os eleger. Parágrafo Segundo Os cargos de Presidente do Conselho de 
Administração e de Diretor Presidente ou principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa, exceto na 
medida em que permitido pela regulamentação aplicável. Parágrafo Terceiro Em suas ausências ou impedimentos temporários, o conselheiro 
será substituído, em suas funções, por outro conselheiro por ele designado. Parágrafo Quarto Até a realização de Assembleia Geral em que 
seja eleito novo membro do Conselho de Administração para ocupar cargo de conselheiro que tenha se tornado vacante, o Conselho de 
Administração poderá designar outra pessoa para ocupar provisoriamente o cargo vago. Parágrafo Quinto No caso de impedimento 
permanente ou vacância da maioria dos cargos do Conselho de Administração, a Assembleia Geral será convocada para proceder com nova 
eleição. Em caso de impedimento permanente ou vacância de todos os cargos do Conselho de Administração, compete à Diretoria convocar a 
Assembleia Geral para eleger os conselheiros. Artigo 19 O Conselho de Administração reunir-se-á, no mínimo, 3 (três) vezes ao ano, nas datas 
previamente fixadas em calendário anual proposto pelo Presidente do Conselho de Administração e aprovado pelos demais membros do 
Conselho de Administração, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim exigirem. Parágrafo Primeiro As convocações para 
as reuniões do Conselho de Administração deverão ser realizadas pelo Presidente do Conselho de Administração, por 2 (dois) de seus membros, 
ou, ainda, pelo Diretor Presidente, exclusivamente por escrito, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis e determinação do local, data, 
horário e ordem do dia, acompanhada dos documentos relacionados às deliberações de todas as matérias previstas. Parágrafo Segundo 
Independentemente das formalidades de convocação, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os membros do Conselho 
de Administração. Parágrafo Terceiro As reuniões serão instaladas, em primeira convocação, com a presença da maioria dos membros do 
Conselho de Administração em exercício. As reuniões do Conselho de Administração se instalarão em segunda convocação com a presença de 
quaisquer dois membros. Parágrafo Quarto As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas na sede social da Companhia, 
podendo, em casos excepcionais, ser realizadas em outro endereço indicado na convocação de tal reunião, caso seja necessário ou conveniente 
para a melhor condução dos trabalhos. Parágrafo Quinto As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo Presidente do 
Conselho ou, em sua ausência, pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração ou, na ausência de ambos, por qualquer conselheiro 

escolhido pela maioria dos conselheiros presentes, e secretariada por quem o presidente da reunião indicar dentre os presentes. 
Parágrafo Sexto Os conselheiros poderão participar e votar nas reuniões do Conselho de Administração à distância, por sistema de áudio ou 
videoconferência, ou sistema semelhante, desde que o meio utilizado, cumulativamente: (i) permita a identificação dos conselheiros; (ii) garanta 
a participação efetiva dos conselheiros; e (iii) garanta a comunicação simultânea de todos os participantes da reunião. O conselheiro presente 
por áudio ou videoconferência, ou sistema semelhante, deverá, na mesma data da reunião, enviar ao Presidente do Conselho de Administração, 
via meio idôneo que possibilite a comprovação de recebimento, uma declaração devidamente assinada dos votos proferidos. Parágrafo 
Sétimo Será considerado presente à reunião do Conselho de Administração o conselheiro que: (i) comparecer pessoalmente; (ii) nomear 
qualquer outro conselheiro para votar em tal reunião, desde que o voto a ser proferido em seu nome seja previamente enviado, por escrito, 
para o outro conselheiro que o representar, o qual ficará investido de plenos poderes para assinar a ata da reunião em nome do conselheiro que 
o nomeou como representante; (iii) enviar seu voto por escrito ao Presidente do Conselho de Administração antes da sua instalação, via meio 
idôneo que possibilidade a comprovação de recebimento; ou (iv) participar da reuniões à distância, nos termos do Parágrafo Sexto acima. 
Parágrafo Oitavo As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas sob a forma de resoluções, lavradas no Livro de Registro de 
Atas do órgão, tornando-se efetivas com a assinatura de tantos membros quantos bastem para construir a maioria requerida para deliberação. 
Os votos por escrito apresentados pelos conselheiros nos termos dos Parágrafo Sexto, acima, serão arquivados na Companhia. O presidente da 
reunião ficará investido de plenos poderes para assinar a ata da reunião em nome dos conselheiros que dela participarem à distância na forma 
prevista neste Estatuto. Artigo 20 Cada membro do Conselho de Administração tem direito a 1 (um) voto nas reuniões do Conselho de 
Administração. Parágrafo Primeiro O Conselho de Administração delibera pela maioria absoluta dos votos validamente proferidos, não 
computadas as abstenções. Parágrafo Segundo O Presidente do Conselho de Administração terá os mesmos direitos de votação que 
qualquer outro conselheiro presente à reunião no que diz respeito às deliberações submetidas ao Conselho de Administração, mas terá o direito 
de emitir um voto de desempate em relação a qualquer deliberação. Artigo 21 O conselheiro deve se abster de participar de qualquer reunião, 
discussão ou votação sobre assunto com relação ao qual tenha interesse conflitante com a Companhia. Artigo 22 Compete ao Conselho de 
Administração, além de outras matérias prescritas na legislação aplicável, neste Estatuto e demais normas internas da Companhia, deliberar 
sobre: (i) a aprovação de disposição pela Companhia, a qualquer título, de quaisquer de seus ativos de valor igual ou superior a R$ 10.000.000,00 
(dez milhões de reais), exceto no curso normal dos negócios ou conforme aprovado pelo Plano de Negócios que tenha sido apresentado pela 
Diretoria e devidamente aprovado pelo Conselho de Administração; (ii) a aprovação de aquisição ou disposição de qualquer participação em 
outras sociedades, bem como a aquisição e a disposição de instrumentos conversíveis em ação e/ou quotas de qualquer pessoa, ou a celebração 
de quaisquer contratos de associação (joint venture); (iii) a aprovação de constituição de qualquer subsidiária ou afiliada da Companhia; (iv) a 
aprovação da contratação, pela Companhia, de qualquer dívida e/ou gasto de valor igual ou superior a R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de 
reais), no total, em uma única operação ou série de operações relacionadas no mesmo ano; (v) a aprovação da apresentação de requerimentos 
diversos ou ajuizamento de medidas judiciais em face de entidades governamentais, excetuados aqueles relacionados a questões de rotina 
administrativa, bem como término destes requerimentos ou ações; (vi) a aprovação da aquisição, a disposição ou oneração, pela Companhia, 
de qualquer direito de propriedade real, intelectual e/ou industrial, bem como celebração, pela Companhia, de licenças de uso de propriedades 
intelectual ou industrial, sejam de titularidade da Companhia ou terceiros; (vii) a aprovação de adoção de qualquer planejamento tributário, 
salvo no curso normal dos negócios; (viii) a aprovação dos Planos de Negócios e orçamentos da Companhia; (ix) a assunção de dívida ou leasing 
pela Companhia que excedam a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), em uma única operação ou série de operações relacionadas 
no mesmo ano; (x) a aprovação de outorga e/ou prestação de quaisquer garantias reais ou fidejussórias, com exceção daquelas relativas 
estritamente ao curso normal dos negócios; (xi) a aprovação de transações entre partes relacionadas, ressalvadas as operações com sociedades 
cujo capital social seja, direta ou indiretamente 100% detido pela Companhia, e sem prejuízo da competência da Assembleia Geral prevista na 
Lei das S.A.; (xii) a aprovação de contratação e destituição de auditores independentes; (xiii) a eleição, fiscalização e fixação da remuneração 
individual dos membros da Diretoria; (xiv) a aprovação de outorga, dentro do limite do capital autorizado, e de acordo com plano aprovado pela 
Assembleia Geral, de ações ou opções de compra de ações ou outros planos de remuneração baseados em ações da Companhia a 
administradores, empregados ou pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou a sociedades sob seu controle, estabelecendo suas 
condições e beneficiários; (xv) deliberar sobre o pagamento de outros proventos ou a distribuição de dividendos com base no lucro líquido do 
exercício em curso, conforme apurado em demonstrações financeiras intermediárias, semestrais, trimestrais ou em períodos menores ou com 
base nas reservas de lucros existentes nas últimas demonstrações financeiras anuais ou semestrais, observada a legislação aplicável; (xvi) a 
aprovação de autorização de negociação da Companhia com suas próprias ações e com instrumentos financeiros referenciados às ações de 
emissão da Companhia, observada a legislação aplicável; (xvii) deliberar sobre proposta de grupamento ou desdobramento de ações; 
(xviii) deliberar sobre o aumento do capital social, dentro do limite do capital autorizado, independentemente de reforma estatutária, mediante 
a subscrição de novas ações ou mediante a capitalização de lucros ou reservas, com ou sem emissão de novas ações; (xix) deliberar sobre a 
emissão, dentro do limite do capital autorizado, de ações, debêntures conversíveis em ações e bônus de subscrição; (xx) deliberar acerca da 
emissão, para colocação privada ou por meio de oferta pública de distribuição, de notas promissórias, debêntures não conversíveis em ações e 
outros títulos ou valores mobiliários; (xxi) deliberar sobre a criação, extinção e funcionamento de comitês de assessoramento do Conselho de 
Administração, elegendo e destituindo, a qualquer tempo, os respectivos membros e estabelecendo os regimentos de funcionamento, 
conforme o caso; e (xxii) estabelecer e alterar as políticas, código de conduta e regimentos da Companhia, conforme exigidos pela 
regulamentação aplicável. Parágrafo Único Os valores mencionados neste Artigo 22 serão, a partir da aprovação deste Estatuto pela 
Assembleia Geral, corrigidos anualmente pelo índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas ou por outro índice equivalente que venha a substituí-
lo. Seção III - Diretoria: Artigo 23 A Diretoria, eleita e destituível pelo Conselho de Administração, será composta de, no mínimo, 3 (três) e, 
no máximo, 5 (cinco) membros, todos pessoas naturais, residentes ou não no País, acionistas ou não, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) 
Diretor Financeiro e 1 (um) Diretor de Relação com Investidores, e os demais Diretores sem designação específica, salvo se alguma lhes for 
atribuída, expressa e especificamente, pelo Conselho de Administração, permitida a reeleição e a cumulação de cargos. Parágrafo Primeiro 
Em suas ausências ou impedimentos temporários, os diretores serão substituídos de acordo com a indicação do Diretor Presidente, ou, na 
impossibilidade dessa indicação, pelo Presidente do Conselho de Administração. Parágrafo Segundo Em caso de impedimento permanente 
ou vacância do cargo de Diretor, será convocado o Conselho de Administração para eleição do substituto. Artigo 24 As convocações para as 
reuniões da Diretoria deverão ser realizadas pelo Diretor Presidente ou por quaisquer outros 2 (dois) diretores, exclusivamente por escrito, com 
antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis e determinação do local, data, horário e ordem do dia, acompanhada dos documentos relacionados 
às deliberações de todas as matérias previstas. Parágrafo Primeiro Independentemente das formalidades de convocação, será considerada 
regular a reunião a que comparecerem todos os membros da Diretoria. Parágrafo Segundo As reuniões serão instaladas, em qualquer caso, 
com a presença da maioria dos membros da Diretoria em exercício. Parágrafo Terceiro As reuniões da Diretoria serão realizadas na sede social 
da Companhia, podendo, em casos excepcionais, ser realizadas em outro endereço indicado na convocação de tal reunião, caso seja necessário 
ou conveniente para a melhor condução dos trabalhos. Parágrafo Quarto As reuniões da Diretoria serão presididas pelo Diretor Presidente ou, 
em sua ausência, por qualquer diretor escolhido pela maioria dos Diretores presentes, e secretariada por quem o presidente da reunião indicar 
dentre os presentes. Parágrafo Quinto Os diretores poderão participar e votar nas reuniões da Diretoria à distância, por sistema de áudio ou 
videoconferência, ou sistema semelhante, desde que o meio utilizado, cumulativamente: (i) permita a identificação dos conselheiros; (ii) garanta 
a participação efetiva dos conselheiros; e (iii) garanta a comunicação simultânea de todos os participantes da reunião. O diretor presente por 
áudio ou videoconferência, ou sistema semelhante, deverá, na mesma data da reunião, enviar ao Diretor Presidente, via meio idôneo que 
possibilite a comprovação de recebimento, uma declaração devidamente assinada dos votos proferidos. Parágrafo Sexto Será considerado 
presente à reunião da Diretoria o diretor que: (i) comparecer pessoalmente; (ii) nomear qualquer outro diretor para votar em tal reunião, desde 
que o voto a ser proferido em seu nome seja previamente enviado, por escrito, para o outro diretor que o representar, o qual ficará investido 
de plenos poderes para assinar a ata da reunião em nome do diretor que o nomeou como representante; (iii) enviar seu voto por escrito ao 
Diretor Presidente antes da sua instalação, via meio idôneo que possibilidade a comprovação de recebimento; ou (iv) participar da reuniões à 
distância, nos termos do Parágrafo Quinto acima. Parágrafo Sétimo As deliberações da Diretoria serão tomadas sob a forma de resoluções, 
lavradas no Livro de Registro de Atas do órgão, tornando-se efetivas com a assinatura de tantos membros quantos bastem para construir a 
maioria requerida para deliberação. Os votos por escrito apresentados pelos diretores nos termos do Artigo 24, Parágrafo Sexto, acima, serão 
arquivados na Companhia. O presidente da reunião ficará investido de plenos poderes para assinar a ata da reunião em nome dos diretores que 
dela participarem à distância na forma prevista neste Estatuto. Parágrafo Oitavo Cada membro da Diretoria tem direito a 1 (um) voto nas 
reuniões da Diretoria. Parágrafo Nono A Diretoria delibera pela maioria absoluta dos votos validamente proferidos, não computadas as 
abstenções. Parágrafo Décimo O diretor deve se abster de participar de qualquer reunião, discussão ou votação sobre assunto com relação 
ao qual tenha interesse conflitante com a Companhia. Artigo 25 A Diretoria é o órgão de administração executiva da Companhia, cabendo-lhe 
executar a política estabelecida pelo Conselho de Administração e as diretrizes básicas por ele fixadas, bem como a representação da 
Companhia. Artigo 26 Os diretores têm plenos poderes para praticar todos os atos necessários ou convenientes à administração e gestão da 
Companhia, observados os limites estabelecidos pela legislação aplicável e as disposições deste Estatuto. Artigo 27 Competem à Diretoria, 
como colegiado, além das atribuições fixadas pela legislação aplicável, daquelas que venham a ser fixadas pelo Conselho de Administração, 
daquelas que sejam de sua competência residual e outras previstas neste Estatuto e demais normas internas da Companhia, as seguintes 
atribuições: (i) implementar os planos e programas aprovados pelo Conselho de Administração; (ii) executar a política comercial, técnica, 
administrativa e financeira da Companhia de acordo com os Planos de Negócios e orçamentos da Companhia aprovados pelo Conselho de 
Administração; (iii) executar os orçamentos anuais e plurianuais, dentro das diretrizes básicas estabelecidas pelo Conselho de Administração; 
(iv) preparar e submeter à apreciação do Conselho de Administração todos os documentos exigidos na legislação aplicável e neste Estatuto, 
necessário à boa administração da Companhia, incluindo, mas não se limitado a: (a) planos de trabalho para o período de três anos, com os 
respectivos orçamentos mensais do balanço da Companhia, demonstrações de lucros e perdas e fluxo de caixa, os quais deverão ser atualizados 
ao menos uma vez por ano (“Plano de Negócios”); (b) orçamentos operacionais mensais, preparados a cada ano; (c) relatórios mensais 
comparando os resultados com os orçamentos; (d) demonstrações financeiras trimestrais; e (e) demonstrações financeiras anuais, as quais 
deverão ser auditadas por uma empresa cuja contratação tenha sido aprovada pelo Conselho de Administração; (v) cumprir e fazer cumprir o 
Estatuto e executar as deliberações do Conselho de Administração; e (vi) criar e manter em suas respectivas áreas de atuação e na Companhia 
como um todo, um ambiente propício de motivação e cooperação, incentivando iniciativas, de modo a que a Companhia atinja as metas 
estabelecidas no Plano de Negócios e orçamentos. Artigo 28 No limite permitido pela legislação e pelas disposições deste Estatuto, compete 
especificamente a cada Diretor a prática dos atos e a gestão das áreas determinadas pelo Conselho de Administração. Artigo 29 Compete ao 
Diretor Presidente, dentre outras atribuições previstas neste Estatuto e na legislação aplicável e que lhe venham a ser estabelecidas pelo 
Conselho de Administração: (i) estabelecer a ordem do dia das reuniões da Diretoria e dirigir os respectivos trabalhos, podendo determinar que 
a deliberação definitiva de qualquer assunto seja adiada para reunião seguinte; (ii) zelar pela execução das deliberações da Diretoria; 
(iii) supervisionar e gerir os negócios da Companhia; (iv) monitorar a administração direta ou indireta das controladas e coligadas da Companhia; 
(v) supervisionar e coordenar as políticas internas da Companhia, de acordo com as orientações do Conselho de Administração; e (vi) realizar 
outras atividades indicadas pelo Conselho de Administração. Artigo 30 Compete ao Diretor Financeiro, dentre outras atribuições previstas 
neste Estatuto e na legislação aplicável e que lhe venham a ser estabelecidas pelo Conselho de Adminis tração: (i) executar a política, as diretrizes 
e as atividades econômico-financeiras e contábeis da Companhia, conforme especificado pelo Conselho de Administração; e (ii) guardar os 
livros societários e zelar pela regularidade dos seus assentamentos. Artigo 31 Compete ao Diretor de Relações com Investidores, dentre outras 
atribuições previstas neste Estatuto e na legislação aplicável e que lhe venham a ser estabelecidas pelo Conselho de Administração: (i) representar 
a Companhia perante a CVM, acionistas, investidores, bolsas de valores, Banco Central do Brasil e demais órgãos relacionados às atividades no 
âmbito do mercado de valores mobiliários; (ii) coordenar e orientar o relacionamento e a comunicação entre a Companhia e seus investidores, 
a CVM e demais órgãos nos quais a Companhia tenha valores mobiliários admitidos à negociação; e (iii) zelar para que a Companhia observe 
a legislação e regulamentação relativa ao mercado de valores mobiliários, inclusive no tocante à divulgação ao mercado das informações 
relevantes referentes à Companhia e seus negócios. Artigo 32 A representação ativa e passiva da Companhia, em juízo ou fora dele, será 
exercida da seguinte forma: (i) por quaisquer 2 (dois) Diretores em conjunto; (ii) por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador 
devidamente constituído, com poderes expressos e específicos para a prática do ato; (iii) por 2 (dois) procuradores em conjunto, com poderes 
expressos e específicos para a prática do ato, no âmbito da prática dos seguintes atos: Parágrafo Primeiro Todas as procurações serão 
assinadas por 2 (dois) Diretores agindo em conjunto, devendo especificar os poderes conferidos e ter período de validade limitado a, no máximo, 
no máximo, 1 (um) ano. Poderão ter prazo de vigência indeterminado as procurações outorgadas (i) com poderes da cláusula “ad judicia” e 
“et extra” para atuação em processos judiciais e administrativos; e (ii) no âmbito de ofertas públicas de valores mobiliários de emissão da 
Companhia. Parágrafo Segundo O Diretor de Relações com Investidores pode, individualmente, representar a Companhia perante a CVM, 
bolsas de valores, a instituição financeira prestadora dos serviços de escrituração da Companhia (se houver) e entidades administradoras de 
mercados organizados nos quais os valores mobiliários da Companhia estejam admitidos à negociação. Artigo 33 É vedado aos diretores e 
procuradores vincular a Companhia em qualquer transação estranha ao objeto social, bem como, sem prévia autorização do Conselho de 
Administração, dar avais ou fianças em favor de terceiros e fazer doações em nome da Companhia, sendo vedado, ainda, aos Diretores, agir 
em nome da Companhia sem a prévia autorização do Conselho de Administração, quando esta for requerida nos termos deste Estatuto. 
Capítulo Quinto - Do Conselho Fiscal: Artigo 34 O Conselho Fiscal terá caráter não permanente, podendo ser instalado pela Assembleia 
Geral, na forma da Lei das S.A. Parágrafo Primeiro O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 
5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral, sendo admitida a reeleição. 
Parágrafo Segundo A posse dos membros do Conselho Fiscal efetivos e suplentes, quando instalado, fica condicionada à assinatura de termo 
de posse lavrado em livro próprio, que deverá contemplar sua sujeição à cláusula compromissória referida no Artigo 38 deste Estatuto, bem 
como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Parágrafo Terceiro Os membros do Conselho Fiscal, em sua primeira reunião, elegerão 
o Presidente do Conselho Fiscal, a quem caberá assegurar o cumprimento das deliberações do órgão. Parágrafo Quarto O Conselho Fiscal, 
quando instalado, deverá aprovar seu regulamento interno, que deverá estabelecer as regras gerais de seu funcionamento, estrutura, 
organização e atividades. Parágrafo Quinto Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impedimentos, pelo 
respectivo suplente; não havendo suplente, a Assembleia Geral será convocada para proceder à eleição de membro para o cargo vago. 
Parágrafo Sexto A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger. Capítulo Sétimo - 
Do Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro: Artigo 35 O exercício social iniciar-se-á no dia 1° de janeiro de 
cada ano e terminará no dia 31 de dezembro do mesmo ano, data em que serão elaboradas as demonstrações financeiras, em conformidade 
com as normas aplicáveis. Artigo 36 A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração, levantar balanços em períodos 
menores. Parágrafo Primeiro Observada a legislação aplicável, o Conselho de Administração poderá deliberar a distribuição de dividendos ou 
outros proventos com base no lucro do exercício em curso, apurado em demonstrações financeiras intermediárias. O Conselho e Administração 
poderá, ainda, declarar dividendos ou outros proventos com base na conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último 
balanço anual ou intermediário, nos termos das normas aplicáveis. Parágrafo Segundo Os dividendos intermediários e intercalares e outros 
proventos declarados poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório, conforme normas aplicáveis. Parágrafo Terceiro Do resultado 
apurado, serão inicialmente deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para Imposto de Renda e para a Contribuição Social sobre o lucro 
líquido. O lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da legislação vigente, terá a seguinte destinação, a ser submetida à aprovação da 
Assembleia Geral: (i) a parcela correspondente a 5% (cinco por cento) do lucro líquido será destinada para a constituição da reserva legal, a qual 
não excederá o montante de 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia; (ii) parcela do lucro líquido remanescente poderá ser 
destinada à formação de reservas para contingências, com a finalidade de compensar, em exercício futuro, a diminuição do lucro decorrente de 
perda julgada provável; (iii) parcela do lucro líquido decorrente de doações ou subvenções governamentais para investimentos pode ser 
destinada para a reserva de incentivos fiscais; (iv) parcela da reserva para contingências constituída em exercícios anteriores e correspondente a 
perdas efetivamente incorridas ou não materializadas, se houver, deve ser revertida; (v) após as deduções e reversões indicadas acima e 
conforme previstas na legislação aplicável, como dividendo mínimo obrigatório anual, 10% (dez por cento) do lucro líquido ajustado, nos 
termos do art. 202 da Lei das S.A., serão distribuídos aos acionistas; (vi) o saldo remanescente após as deduções, reversões e a distribuição aos 
acionistas do dividendo mínimo obrigatório mencionados nos incisos acima, pode ser aplicado na formação da reserva de lucros estatutária 
denominada “Reserva Especial”, que tem por fim reforçar o capital de giro da Companhia e financiar a manutenção, expansão e desenvolvimento 
de novos projetos e das demais atividades que compõem o objeto social da Companhia e/ou de suas subsidiárias, até que tal reserva atinja valor 
equivalente de até 90% (noventa por cento) da cifra do capital social; (vii) parcela ou totalidade do saldo remanescente, após as deduções, 
reversões e distribuição do dividendo obrigatório, poderá ser retida para execução de orçamento de capital, se acatada a proposta dos órgãos 
da administração nesse sentido; e (viii) o montante remanescente, se houver, deverá ser distribuído como dividendos adicionais. Parágrafo 
Quarto A Companhia tem a faculdade de não constituir a reserva legal no exercício em que o saldo dessa reserva, acrescido do montante 
registrado na reserva de capital, seja superior a montante equivalente a 30% (trinta por cento) da cifra do capital social. Parágrafo Quinto No 
exercício social em que o montante do dividendo obrigatório, calculado nos termos deste Estatuto, ultrapassar a parcela realizada do lucro 
líquido do exercício, os órgãos da administração poderão propor, e a Assembleia Geral poderá aprovar, destinar o excesso à constituição de 
reserva de lucros a realizar. Parágrafo Sexto Os dividendos não reclamados em 3 (três) anos a contar da data em que tais dividendos forem 
colocados à disposição dos acionistas prescrevem em favor da Companhia. Capítulo Oitavo - Dissolução e Liquidação: Artigo 37 A 
Companhia se dissolverá e terá seu patrimônio liquidado nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia Geral estabelecer a forma da 
liquidação, eleger o liquidante e instalar o Conselho Fiscal para o período da liquidação, elegendo seus membros e fixando-lhes as respectivas 
remunerações. Capítulo Nono - Arbitragem: Artigo 38 A Companhia, seus acionistas, Administradores, os membros do Conselho Fiscal, 
bem como seus sucessores e partes relacionadas, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem perante o Centro de Arbitragem e Mediação 
da Câmara de Comércio Brasil Canadá (“CCBC”), toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou 
oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei das S.A., neste 
Estatuto, bem como em quaisquer legislações aplicáveis a conflitos societários envolvendo a Companhia. A arbitragem terá sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, e será julgada por um tribunal arbitral nomeado nos termos do Regulamento do Centro de Arbitragem e 
Mediação da CCBC. O idioma da arbitragem será o português, e a lei aplicável ao mérito das disputas será a legislação da República Federativa 
do Brasil. A arbitragem será confidencial e correrá segundo as regras previstas no Regulamento do Centro de Arbitragem e Mediação da CCBC. 
Parágrafo Único Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, o requerimento de medidas de urgência pelas partes, antes de constituído 
o Tribunal Arbitral, deverá ser remetido ao Poder Judiciário, ficando eleito desde já o Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
a renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, exclusivamente para tais medidas de urgência e para a execução da sentença 
arbitral, nos termos do disposto na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, conforme alterada. Capítulo Nono - Disposições Finais: 
Artigo 39 A Companhia deverá observar as disposições previstas nos acordos de acionistas arquivados em sua sede. Parágrafo Primeiro A 
Companhia não deve registrar, consentir ou ratificar qualquer voto ou aprovação dos acionistas, dos conselheiros de administração ou de 
qualquer diretor, ou realizar ou deixar de realizar qualquer ato que viole ou que seja incompatível com as disposições de tais acordos de 
acionistas ou que, de qualquer forma, possa prejudicar os direitos dos acionistas sob tais acordos. Parágrafo Segundo Os signatários de 
acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia devem indicar, no momento do arquivamento, representante para comunicar-se com 
a Companhia, para prestar ou receber informações, nos termos do §10 do Art. 118 da Lei das S.A. Parágrafo Terceiro Todos os acordos de 
acionistas arquivados na sede da Companhia serão divulgados publicamente em conformidade com a legislação e regulamentação aplicáveis. 
Artigo 40 Este Estatuto será regido por e interpretado de acordo com as leis da República Federativa do Brasil. Parágrafo Único Os casos 
omissos neste Estatuto serão regulados pela Lei das S.A., pelas demais normas da legislação pertinente e pela deliberação da Assembleia Geral 
nas matérias sobre as quais lhe caiba livremente decidir.


